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        Prefeitura Municipal  Boa Vista do Cadeado
            Criação:Lei nº 10.739, de 16/04/1996 – DOE nº 73, de 17/04/1996

AV. Cinco Irmão, n° 1130  CEP 98118-000

Fone  055 643  1014, CNPJ:04.216.132/0001-06


CONTRATO Nº 11/2019 DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 13/2019, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE BOA VISTA DO CADEADO RS E A EMPRESA RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A, NA FORMA QUE SEGUE:

Contrato celebrado entre o MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO CADEADO, pessoa jurídica de Direito Publico interno com o CNPJ. 04.216.132/0001-06 sito a Av. Cinco irmãos, n°. 1130, representado neste ato pelo Sr. Fábio Mayer Barasuol, Prefeito Municipal, residente e domiciliado em Boa Vista do Cadeado RS, inscrito no CPF sob o nº 812.881.070-72, e RG: 6068041703, denominado de CONTRATANTE, e de outro lado a empresa RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A, inscrita no CNPJ sob o nº 02.016.440/0001-62, com sede na Avenida São Borja Nº 2.801, São Leopoldo - RS, doravante denominado CONTRATADO, celebram o presente contrato de acordo com as cláusulas e condições a seguir estabelecidas, regendo-se pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 1993 e alterações posteriores, assim como pelas clausulas e condições a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades entre as partes. 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
Contratação de empresa para fornecimento de energia elétrica, destinado aos prédios públicos e demais pontos de ligações solicitados para o Município de Boa Vista do Cadeado/RS.

1.1. Fica reservado ao Município o direito a solicitação para instalação de novos pontos de ligação para distribuição de energia elétrica, ainda, se for o caso, adequar os pontos existentes.

2. CLAUSULA SEGUNDA: DO PREÇO

As tarifas relativas ao fornecimento de energia elétrica para iluminação pública serão aquelas aprovadas pela ANEEL, destacando-se assim que o valor é indefinido, pois o consumo é verificado de forma mensal.

3. CLÁUSULA TERCEIRA: DO PRAZO CONTRATUAL
A presente vigorará da assinatura contratual, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;
4. CLÁUSULA QUARTA: DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO
As despesas decorrentes da presente contratação correrá por conta do recurso orçamentário:

	Projeto/Atividade
	Recurso
	Despesa/Ano
	Descrição

	2.008.3390.39
	1
	1182/2019
	Atividades administrativas de infra-estrutura, logística e obras

	2.046.3390.39
	1
	955/2019
	Atividades do esporte e lazer

	2.035.3390.39
	20
	716/2019
	Manutenção de escolas e apoio pedagógico

	2.091.3390.39
	1
	1160/2019
	Ações das atividades do turismo

	1.058.3390.39
	1
	71/2019
	Ações de segurança pública

	1.043.3390.39
	1
	594/2019
	Ampliar e manter a rede de água urbana

	2.007.3390.39
	1
	990/2019
	Atividades administrativas da agricultura

	2.031.3390.39
	1
	546/2019
	Atividades do conselho tutelar

	2.069.3390.39
	1
	645/2019
	Atividades administrativas do desenvolvimento social

	2.076.3390.39
	40
	159/2019
	Gestão da saúde

	2.018.3390.39
	40
	346/2019
	Ações da saúde mental

	2.035.3390.39
	31
	717/2019
	Manutenção de escolas e apoio pedagógico

	2.071.3390.39
	20
	787/2019
	Manutenção das ações da creche

	2.071.3390.39
	31
	788/2019
	Manutenção das ações da creche

	2.004.3390.39
	1
	56/2019
	Atividades administrativas da administração e planejamento

	2.018.3390.39
	4501
	347/2019
	Ações da saúde mental


5. CLÁUSULA QUINTA: DA FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de apresentação da fatura mensal.
6. CLÁUSULA SEXTA: DA FISCALIZAÇÃO
Fica designada a Servidora Vanili Ribeiro da Secretaria de Administração, nomeada através da Portaria nº 239 de 08 de Junho de 2018, conforme art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, como responsável pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução, cabendo proceder ao registro de ocorrências, adotando as providencias necessárias ao seu fiel cumprimento, determinando o que for necessário a regularização de falhas ou possíveis irregularidades observadas.
7. CLÁUSULA SÉTIMA: DAS PENALIDADES E MULTAS 
A Contratada se sujeita às seguintes penalidades:

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido;

b) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do presente Contrato, pela inexecução total;

c) Multa moratória de 1,0% ao dia em relação do atraso na execução do objeto do presente contrato.

d) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo de até dois anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da Lei.
§1º– A aplicação das sanções dos itens dos itens “c” ou “d’, ou ambas, importam em rescisão automática e obrigatória deste contrato.

§2º– A multa aplicada na forma da do item “b”, deverá ser recolhida à Fazenda Municipal, até a data do primeiro pagamento a ser feito à Contratada, após a aplicação da mesma.

§3º - As multas aplicadas na execução do contrato serão descontadas do pagamento, a critério exclusivo do Contratante e, quando for o caso, cobradas judicialmente.
8. CLÁUSULA OITAVA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 O contratado declara aceitar todas as condições e exigências do presente contrato e isenta o contratante de indenizações de qualquer espécie com usuários ou terceiros decorrentes do presente contrato. 

A rescisão do contrato poderá ocorrer em qualquer momento por decretação de falência ou insolvência civil do Contratado, ou por razões e interesse público, justificado mediante aviso prévio com antecedência de 03 (três) dias, por escrito, não gerando motivo de indenizar o contratado.  Fica eleito o Foro da Comarca de Cruz Alta, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que se apresente.

      Boa Vista do Cadeado - RS, 31 de Janeiro de 2019.

____________________________ 
FÁBIO MAYER BARASUOL             
Contratante                                                              

____________________________
RODRIGO MASTELLA S. DA SILVA
Procurador Municipal
_____________________________
RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A 
Contratado

